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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso
ordinário em , mantendo a prisão preventiva do agravante, decretada pelahabeas corpus
suposta prática dos crimes de tráfico internacional de drogas e organização criminosa.
2. A prisão preventiva foi decretada para garantir a ordem pública, em razão da
periculosidade do agravante, que supostamente integra organização criminosa voltada ao
tráfico internacional de drogas e armas.
3. O Tribunal de Justiça de origem denegou a ordem em , e o agravantehabeas corpus
alega constrangimento ilegal pela falta de fundamentação para a manutenção da prisão
preventiva.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada em elementos concretos que justifiquem a sua manutenção
para garantir a ordem pública.
5. Outra questão é a possibilidade de extensão dos efeitos da decisão que beneficiou
corréu, com base no art. 580 do Código de Processo Penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A prisão preventiva se encontra devidamente fundamentada em dados concretos
extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de encarceramento provisório, diante
da gravidade concreta da conduta, haja vista que, em tese, o agravante integraria
organização criminosa voltada tráfico internacional de drogas e armas; constando nos
autos que ele realiza fretes e negociação de entorpecentes, inclusive, no varejo, além de

.vender, no Brasil, armas vindas do Paraguai
7. A jurisprudência desta Corte justifica a decretação de prisão para cessar ou diminuir a
atuação de suposto membro de grupo criminoso.
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8. Condições pessoais favoráveis, como ocupação lícita e residência fixa, não garantem a
revogação da prisão preventiva se há elementos que recomendam a manutenção da
custódia cautelar.
9. Não cabe a extensão dos efeitos da decisão que beneficiou corréu, pois o agravante e o
corréu não se encontram na mesma situação fático-processual.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo não provido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida quando fundamentada em
elementos concretos que evidenciam a necessidade de garantir a ordem pública. 2. A
extensão dos efeitos de decisão que beneficiou corréu não é cabível quando não há
identidade de situações fático-processuais entre os envolvidos".

Dispositivos relevantes citados: Código de Processo Penal, art. 580.

STF, HC 93.498/MS, Min. Celso de Mello, SegundaJurisprudência relevante citada: 
Turma, DJe 18.10.2012; STJ, AgRg no RHC 202.750/CE, Min. Otávio de Almeida
Toledo, Sexta Turma, julgado em 14.04.2025, DJEN 24.04.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .08 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
. TRÁFICO DE DROGAS. ORGANIZÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. PEDIDO DE EXTENÃO. NÃO
CONFIGURADA A HIPÓTESE. APLICA AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso
ordinário em , mantendo a prisão preventiva do agravante, decretada pelahabeas corpus
suposta prática dos crimes de tráfico internacional de drogas e organização criminosa.

2. A prisão preventiva foi decretada para garantir a ordem pública, em razão da
periculosidade do agravante, que supostamente integra organização criminosa voltada ao
tráfico internacional de drogas e armas.

3. O Tribunal de Justiça de origem denegou a ordem em , e o agravantehabeas corpus
alega constrangimento ilegal pela falta de fundamentação para a manutenção da prisão
preventiva.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada em elementos concretos que justifiquem a sua manutenção
para garantir a ordem pública.

5. Outra questão é a possibilidade de extensão dos efeitos da decisão que beneficiou
corréu, com base no art. 580 do Código de Processo Penal.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

6. A prisão preventiva se encontra devidamente fundamentada em dados concretos
extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de encarceramento provisório, diante
da gravidade concreta da conduta, haja vista que, em tese, o agravante integraria
organização criminosa voltada tráfico internacional de drogas e armas; constando nos
autos que ele realiza fretes e negociação de entorpecentes, inclusive, no varejo, além de

.vender, no Brasil, armas vindas do Paraguai

7. A jurisprudência desta Corte justifica a decretação de prisão para cessar ou diminuir a
atuação de suposto membro de grupo criminoso.

8. Condições pessoais favoráveis, como ocupação lícita e residência fixa, não garantem a
revogação da prisão preventiva se há elementos que recomendam a manutenção da
custódia cautelar.

9. Não cabe a extensão dos efeitos da decisão que beneficiou corréu, pois o agravante e o
corréu não se encontram na mesma situação fático-processual.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Agravo não provido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida quando fundamentada em
elementos concretos que evidenciam a necessidade de garantir a ordem pública. 2. A
extensão dos efeitos de decisão que beneficiou corréu não é cabível quando não há
identidade de situações fático-processuais entre os envolvidos".

Dispositivos relevantes citados: Código de Processo Penal, art. 580.

STF, HC 93.498/MS, Min. Celso de Mello, SegundaJurisprudência relevante citada: 
Turma, DJe 18.10.2012; STJ, AgRg no RHC 202.750/CE, Min. Otávio de Almeida
Toledo, Sexta Turma, julgado em 14.04.2025, DJEN 24.04.2025.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental contra decisão, às fls. 123-125, que negou
provimento ao recurso ordinário em  interposto por LUIS HENRIQUE DEhabeas corpus
OLIVEIRA em face do acórdão prolatado pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA
4ª REGIÃO.
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Depreende-se dos autos que o Agravante teve a prisão preventiva decretada
pela suposta prática dos crime de tráfico internacional de drogas e organização
criminosa. A prisão foi decretada visando garantir a ordem pública em razão da
periculosidade do agravante. 

Irresignada, a defesa impetrou  perante o Tribunal de Justiça dehabeas corpus
origem, que denegou a ordem em acórdão às fls. 61-65.

Nas razões do presente inconformismo, o Agravante repisa os argumentos
deduzidos no recurso ordinário e reafirma a existência de constrangimento
ilegal, consubstanciado na falta de fundamentação para a manutenção da segregação
cautelar.

Pleiteia a aplicação do art. 580 do Código de Processo Penal. 

Requer a reconsideração da decisão hostilizada, ou, em caso de entendimento
diverso, a submissão ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da
Quinta Turma. 

É o relatório. 

VOTO

O presente Agravo Regimental não merece provimento.

Sustenta o Agravante a necessidade de reforma do .decisum

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão
vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das
razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão
de fls. 123-125. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo
Colegiado.

No que concerne à prisão cautelar, cumpre consignar que a prisão preventiva,
enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite complementação de sua
fundamentação pelas instâncias superiores ( . HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel.v.g
Min. Celso de Mello, DJe de ).18/10/2012

, a prisão preventiva se encontra devidamente fundamentada em dadosIn casu
concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de encarceramento
provisório, diante da gravidade concreta da conduta, haja vista que, em tese, o
agravante integraria organização criminosa voltada tráfico internacional de drogas e
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armas; constando nos autos que ele realiza fretes e negociação de entorpecentes,
inclusive, no varejo, além de vender, no Brasil, armas vindas do Paraguai. 

Tais circunstâncias demonstram um maior desvalor da conduta e a
periculosidade do agravante, justificando a segregação cautelar para a garantia da ordem
pública.

Sobre o tema:

"A prisão preventiva foi considerada necessária para garantir
a ordem pública, devido à gravidade concreta do delito e ao risco de
reiteração delitiva, com base em elementos concretos que indicam a
participação do agravante na organização criminosa" (AgRg no RHC n.
202.750/CE, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de .).14/4/2025 24/4/2025

 
Ademais, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica

a decretação de prisão como forma de fazer cessar ou diminuir a atuação de suposto
membro de grupo criminoso. Nesse sentido, confiram-se alguns precedentes: (AgRg no
HC n. 948.505/MG, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em ,3/12/2024
DJEN de .)(AgRg no RHC n. 168.799/RS, relator Ministro Joel Ilan18/12/2024
Paciornik, Quinta Turma, DJe de ); (AgRg no HC n. 790.100/MG, relatora31/3/2023  
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de ); (AgRg no HC n. 781.026/ES,23/3/2023
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de ); (AgRg no HC n.15/12/2022  
719.304/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de );(AgRg13/9/2022
no RHC 166309/PR, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 

); (RHC 142663/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe );04/10/2022  18/08/2022
(AgRg no RHC n. 187.597/ MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .).8/4/2024 11/4/2024

Condições pessoais favoráveis, tais como ocupação lícita e residência fixa,
não têm o condão de, por si sós, garantirem ao agravante a revogação da prisão
preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia
cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de
medidas cautelares diversas da prisão, o que ocorre na hipótese.

No que tange ao pleito de extensão dos efeitos da decisão que beneficiou
corréu, não verifico flagrante ilegalidade a ser sanada, tendo em vista que o agravante e
corréu não se encontrariam na mesma situação fático-processual, haja vista que o corréu
"não foi denunciado pelo MPF como integrante da organização criminosa, inexistindo,
assim, a necessária harmonia de critérios objetivos que permitiria a aplicação do art. 580
do CPP" (fl. 63).
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Não cabendo, portanto, a teor do art. 580, do Código de Processo Penal,
deferir o pedido de extensão do benefício, qual seja, responder ao processo em liberdade.

A propósito:

 
A liberdade deferida aos corréus não altera tal conclusão,

uma vez que o magistrado ressaltou expressamente a diversidade da
situação daqueles e do grupo composto pelo ora agravante e os
coacusados A., S. e S., os quais figuram no núcleo da investigação. 
(AgRg no HC n. 777.911/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).8/11/2022 16/11/2022

 
Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e

apto a ensejar a alteração da  decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus
próprios e jurídicos fundamentos.   

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0168100-6 RHC 215.899 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1994320244047017  21267820234047017  50001994320244047017  
50003004620254047017  50003039820254047017  50008870520244047017  
50021267820234047017  50026929020244047017  50030704620244047017  
50059610820254040000  50089975820254040000  50422186620244040000  
50425840820244040000

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIS HENRIQUE DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : MIKHAEL BEFFA BUENO  - PR089023
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes previstos na Lei da Organização Criminosa - Promoção, 
constituição, financiamento ou integração de Organização Criminosa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIS HENRIQUE DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : MIKHAEL BEFFA BUENO  - PR089023
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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